
 

Nota Cetad/Coest nº 022, de 15 de fevereiro de 2023. 

Interessado:  Gabinete da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Assunto:  Prorrogação da desoneração das aquisições de petróleo - MP 1157.  
  

SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

1. Trata-se estimar o impacto orçamentário-financeiro da proposta de prorrogação do art. 

5º da Medida Provisória 1.157/2023 que promove suspensão do pagamento de PIS/Cofins nas 

aquisições de petróleo até 28 de fevereiro de 2023. A solicitação do cálculo da estimava foi 

encaminhado a este Centro de Estudos por comunicação eletrônica de 15 de fevereiro de 2023. 

2. Cabe destacar que a análise deste Centro de Estudos é essencialmente voltada para os 

aspectos orçamentários, financeiros e econômicos. 

ANÁLISE 
 

3. A proposta visa prorrogar o art. 5º da Medida Provisória 1.157/2023 até 31/12/2023. A 

seguir é reproduzido o texto objeto da presente análise: 

“.Art. 5º Fica suspenso, até 28 de fevereiro de 2023, o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre as aquisições no mercado interno e nas importações de petróleo efetuadas por 

refinarias para a produção de combustíveis.”    

 

4. Na cadeia de produção da indústria petroquímica, o petróleo é um elo intermediário da 

cadeia produtiva. Num tributo não-cumulativo a suspenção da cobrança do imposto num elo 

intermediário da cadeia de produção não gera renúncia ou perda de arrecadação. Nesse caso, a 

suspenção produz ou a postergação do pagamento do tributo para o elo posterior ou então evita o 

acúmulo créditos no elo em que ocorre a suspenção.  
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5. Como o Pis/Cofins incidente na cadeia de produção do petróleo é não-cumulativo não 

haverá renúncia ou perda de arrecadação devido a prorrogação proposta. O efeito que pode ocorrer 

será apenas no fluxo da arrecadação devido ao prazo de devolução dos créditos no caso de acúmulo. 

CONCLUSÃO 
 

6.  Diante do exposto conclui-se que a medida não apresenta impactos na arrecadação.   

Feitas as considerações acima, encaminha-se à apreciação superior. 
 

Assinatura digital 
ANDRÉ ROGÉRIO VASCONCELOS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

De acordo. Encaminhe-se ao chefe do Cetad. 
 
 

Assinatura digital 
ROBERTO NAME RIBEIRO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Coest 

 
 
Aprovo a Nota. Encaminhe-se ao Gabinete do Secretário Especial da Receita Federal do 

Brasil. 
 

Assinatura digital 
CLAUDEMIR RODRIGUES MALAQUIAS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe do Cetad 
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